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Termo de Referência 607/2024

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

607/2024 153079-UNIVERSIDADE FEDERAL DO 
PARANA

CRISTIANE REGINA STOLL DA 
SILVEIRA

16/09/2024 10:04 (v 
1.0)

Status
CONCLUIDO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens permanentes 23075.052762/2024-07

1. Condições gerais da contratação

1.1 Aquisição de carrinho para transporte de carga, nos termos da tabela abaixo,
conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

Item Descrição Catmat Unid. Quant.

Valor 
Máximo 
Unitário 

(R$)

Valor 
Máximo 

Total (R$)

1

CARRINHO PARA
TRANSPORTE DE
CARGA, com as seguintes
características mínimas:
em alumínio; do tipo 2 em
1 ou 3 em 1; dobrável;
com plataforma; com
capacidade mínima de
carga de 200 kg (em duas
rodas) e 350 kg (em quatro
rodas); com 2 rodas fixas,
com diâmetro aproximado
de 250 mm, em borracha
ou pneumáticas; e 2 rodas
giratórias, com diâmetro
aproximado de 125 mm,
em poliuretano ou
polipropileno; dimensões
aproximadas: vertical –
450 x 500 x 1.200 mm (C x

609142 unidade 6 2.259,57 13.557,42
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L x A), horizontal – 1.100 x
500 x 1.010 mm (C x L x
A). Garantia mínima de 12
(doze) meses. Marcas de
referência: Drimec, Rio Sul
Tools ou equivalente.

VALOR MÁXIMO TOTAL ESTIMADO PARA A PROPOSTA 13.557,42

 

1.2 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo,
conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.

1.3 Os bens objetos desta contratação são de natureza comum.

1.4 O instrumento de contrato será substituído pela nota de empenho, em atenção à
disposição do art. 95 da Lei nº 14.133/2021.

1.5 O custo estimado total da contratação é de R$ 13.557,42 (treze mil, quinhentos e
cinquenta e sete reais e quarenta e dois centavos).

2. Fundamentação e descrição da necessidade

A Imprensa Universitária, dentre outras atribuições, é responsável por executar os
serviços gráficos considerados meios e fins da Universidade Federal do Paraná, na
produção, convergência, processamento e difusão do conhecimento nas atividades de
ensino, pesquisa e extensão.

Há necessidade de aquisição do produto para auxiliar a área de expedição no
transporte de materiais gráficos acabados que serão entregues nas diversas unidades
da Universidade Federal do Paraná, os quais são, em sua maioria, acondicionados em
caixas pesadas, que impedem ou dificultam o carregamento. Dessa maneira, os
carrinhos tornam o transporte mais eficaz e evitam danos físicos aos responsáveis pelo
transporte dos materiais.

Visando a ampliar a competividade, e considerando a natureza da contratação, a
aquisição será dada pelo menor preço por item.

Visto que a presente contratação se enquadra nos moldes do contido no art. 75, II da
Lei 14.133/2021 e que há regulamentação legal na forma da Instrução Normativa Nº 67
/2021 - SEGES/ME, devido ao baixo valor e a bem da economia processual, a
presente contratação se dará por dispensa de licitação, na forma eletrônica.

Considerando a aquisição de bens comuns e a baixa complexidade do objeto, sendo
que o fornecimento será imediato e integral, não havendo necessidade de requisitos
complementares, pactuação de níveis de serviço ou análise mais detida quanto à
existência de soluções alternativas, foi dispensada da instrução a elaboração dos
estudos técnicos preliminares, nos termos ao art. 14 da Instrução Normativa n.º 58
/2022-SEGES-ME.
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3. Descrição da solução como um todo

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

Item 01 - CARRINHO PARA TRANSPORTE DE CARGA, com as seguintes 
características mínimas: em alumínio; do tipo 2 em 1 ou 3 em 1; dobrável; com 
plataforma; com capacidade mínima de carga de 200 kg (em duas rodas) e 350 kg (em 
quatro rodas); com 2 rodas fixas, com diâmetro aproximado de 250 mm, em borracha ou 
pneumáticas; e 2 rodas giratórias, com diâmetro aproximado de 125 mm, em poliuretano 
ou polipropileno; dimensões aproximadas: vertical – 450 x 500 x 1.200 mm (C x L x A), 
horizontal – 1.100 x 500 x 1.010 mm (C x L x A). Garantia mínima de 12 (doze) meses. 
Marcas de referência: Drimec, Rio Sul Tools ou equivalente.

 

Exemplo de carrinho para transporte

 

4. Requisitos da contratação

Sustentabilidade

4.1 Para o fornecimento dos produtos, objeto deste termo de referência, a contratada
deverá observar, no que couber, os critérios de sustentabilidade ambiental, contidos na
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Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 1, de 19 de janeiro de 2010, que trata dos critérios
de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras
pela Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional.

4.2 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do
objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional
de Contratações Sustentáveis da AGU (6ª Edição):

4.2.1 Que os produtos sejam constituídos, no todo ou em parte, por material
reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2;

4.2.2 Que os produtos devam ser, preferencialmente, acondicionados em
embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que utilize
materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte
e o armazenamento; e

4.2.3. Que os produtos não contenham substâncias perigosas em concentração
acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous
Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)),
cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).

4.3 Além dessas exigências, serão observadas as diretrizes do Plano de Logística
Sustentável da UFPR, que prevê o descarte adequado dos resíduos gerados.

Da exigência de amostra

4.4 Não será necessário o envio de amostras para a presente licitação. A análise
técnica das propostas será feita exclusivamente a partir dos catálogos/fichas técnicas
apresentadas pelo licitante, quando convocados pelo Pregoeiro.

Da exigência de carta de solidariedade

4.5 Não será necessária a apresentação de carta de solidariedade dada a natureza do
objeto a ser contratado.

Subcontratação

4.6 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Da participação de empresas reunidas em Consórcio

4.7 Devido à natureza e complexidade do objeto, não se identifica a necessidade de
autorizar a participação de empresas reunidas em consórcio, vez que as empresas
isoladamente são capazes de atender a demanda.

Da participação de Cooperativas

4.8 Será permitida a participação de Cooperativas.

Garantia da contratação

4.9 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei
nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.
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5. Modelo de execução do objeto

Condições de Entrega

5.1 O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da
nota de empenho enviada pela unidade solicitante ao fornecedor, nos endereços
indicados na nota de empenho.

5.2 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar
as razões respectivas com pelo menos 03 (três) dias de antecedência para que
qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso
fortuito e força maior.

5.3 Os produtos deverão ser entregues no seguinte endereço:

Seção de Imprensa Universitária, Rodovia Deputado João Leopoldo Jacomel,
4015, Jardim Primavera, Piraquara/PR, CEP 83302-000.

5.3.1 Esclarecimentos sobre as entregas poderão ser obtidos através do e-mail: 
imprensa@ufpr.br.

5.4 Além das descrições de cada item, os produtos ofertados devem:

5.4.1 Os produtos deverão ser novos, do ano em questão e zero de
uso, acondicionados na embalagem original e lacrada.

5.4.2 O fornecedor deverá oferecer garantia para o item, conforme
prazos mínimos descritos na tabela constante no Título 1 do Termo de
Referência, contados a partir da data de entrega.

5.4.2.1 Durante o prazo de garantia, o fornecedor ficará responsável por
providenciar assistência técnica (manutenção corretiva) aos equipamentos,
preferencialmente nas dependências da UFPR;

5.4.2.2 Caso os equipamentos apresentem qualquer defeito durante o
período em garantia, quaisquer ônus com materiais, peças ou componentes
substituídos, supervisão técnica e/ou operacional, transporte, diárias e
demais despesas decorrentes da prestação do serviço correrão por conta
do fornecedor;

5.4.2.3 Realizada manutenção corretiva, durante o período de garantia,
caso os produtos apresentem os mesmos defeitos, o fornecedor deverá
providenciar sua substituição, por equipamento novo e idêntico ao
defeituoso, em até 07 (sete) dias úteis da solicitação pela UFPR.

Garantia, manutenção e assistência técnica

5.4 O prazo de garantia dos bens, somados os prazos de garantia legal e contratual, é
de, no mínimo, 12 (doze) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior,
contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do
objeto. 
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5.4.1 Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido
nesta cláusula, o fornecedor deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo
período restante.

5.5 A garantia será prestada com vistas a manter os produtos fornecidos em perfeitas
condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para a Contratante. 

5.6 Uma vez notificada, a Contratada realizará a substituição dos bens que
apresentarem vício ou defeito no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da
data da notificação feita pela Contratante à Contratada, preferencialmente por e-mail
ou outro meio de comunicação que comprove a data em que foi realizada a notificação. 

5.7 O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser
prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada
da Contratada, aceita pela Contratante. 

5.8 O custo referente ao transporte dos produtos cobertos pela garantia será de
responsabilidade da Contratada.

6. Modelo de gestão do contrato

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115,
caput).

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133
/2021, art. 115, §5º).

6.3 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).

6.3.1 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).

6.3.2 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção
das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que
ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).

6.4 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a
suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados
(Lei nº 14.133/2021, art. 119).

6.5 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração
ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa
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responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133
/2021, art. 120).

6.6 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133
/2021, art. 121, caput).

6.6.1 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e
não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

6.7 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o
uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).

6.8 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação
da empresa junto ao SICAF.

6.9 Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários
Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não
estejam regularizados no SICAF.

7. Critérios de medição e pagamento

Do recebimento

7.1 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de
Referência e na proposta.

7.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no
Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 07 (sete)
dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação
das penalidades.

7.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 07 (sete) dias úteis, a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração,
após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação
mediante termo detalhado.

7.4 Caso o objeto seja entregue desmontado, o recebimento definitivo será realizado
.após a conclusão do processo de montagem, que é de responsabilidade do fornecedor
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7.5 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a

ndimento das exigências contratuais.aferição do ate

7.6 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem 7.3 não ser procedida
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento

.definitivo no dia do esgotamento do prazo

7.7 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de
2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.8 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto
ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente,
verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não
será computado para os fins do recebimento definitivo.

7.9 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela
perfeita execução do contrato

Liquidação

7.10 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo
de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por
igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.11 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:

a) a data da emissão;

b) os dados do contrato e do órgão contratante;

c) o período respectivo de execução do contrato;

d) o valor a pagar; e

e) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.12 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da
regularização da situação, sem ônus à contratante;

7.13 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta  ao SICAFon-line
ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
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7.14 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão
ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas.

7.15 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá
ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.16 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.17 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente,
assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.18 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não
regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.19 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados
da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

7.20 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de
sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao

de correção monetária.Consumidor Amplo – IPCA 

Forma de pagamento

7.21 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.

7.22 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

7.23 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

7.23.1 Independentemente do percentual de tributo informado em sua proposta,
quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.
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7.24 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos
e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de crédito

7.25 É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos
termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES
/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico.

7.26 A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à
Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato
administrativo.

7.27 Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de
todas as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do
aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também
se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à
certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o
Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos
fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de
1992, tudo nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

7.28 O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à
cedente (contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente
incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas
exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente
sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta
vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o
caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração.

7.29 A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará
sob a integral responsabilidade do contratado.

8. Forma e critérios de seleção e regime

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de
dispensa de licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75,
inciso II da Lei n.º 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de menor
preço por item.

Exigências de habilitação

8.2 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

8.3 Habilitação jurídica
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a) No caso de Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; Microempreendedor
Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI,
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.
gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

b) No caso de Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou
sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;

c) No caso de Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta
Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

d) No caso de Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório
de seus administradores;

e) No caso de Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária:
inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou
empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro
Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem
sede a matriz

f) No caso de Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata
da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que
trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.3.1 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as
alterações ou da consolidação respectiva.

 

8.4 Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.4.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro
de Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.4.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº
1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.4.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
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8.4.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.4.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e Municipal
/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de
atividade e compatível com o objeto contratual;

8.4.6 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal/Distrital do
domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou
concorre;

8.4.7 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou
Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.4.8 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123,
de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes
estadual e municipal.

 

8.5 Qualificação Econômico-Financeira

8.5.1 Os critérios de Qualificação Econômico-Financeira serão dispensados, dada a
previsão de entrega imediata, e valores   inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para
dispensa de licitação para compras em geral nos termos do art. 70 da Lei 14.133/2021.

 

8.6 Qualificação Técnica

8.6.1 Os critérios de habilitação técnica serão dispensados, dada a previsão de entrega
imediata nos termos do art. 70 da Lei 14.133/2021. 

 

Documentos para aferição da proposta: 

8.7 Para aferição da proposta deverá ser apresentado os seguintes documentos: 

8.7.1 Catálogo e/ou ficha técnica do fabricante, do qual se possa verificar as
especificações técnicas e demais características do produto ofertado, conforme roteiro
descrito no título 1 deste Termo de Referência. 

8.7.1.1 Não serão considerados catálogos documentos criados pelo licitante, e
que sejam mera cópia de imagens da internet com a especificação descrita
neste termo de referência; 

8.7.1.2 Serão considerados catálogos indicações do sítio dos fabricantes na
internet, desde que seja possível a verificação do modelo/código do produto
informado na proposta; 
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8.8 Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte
documentação complementar:

8.8.1 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a
comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa,
respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764,
de 1971;

8.8.2 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI,
para cada um dos cooperados indicados;

8.8.3 A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados
necessários à prestação do serviço;

8.8.4 O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

8.8.5 A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos
cooperados que executarão o contrato;

8.8.6 Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da
cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o
aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da
assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais
extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o
contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os
cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; e

8.8.7 A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112
da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria
não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

9. Estimativas do valor da contratação

Valor (R$): 13.557,42

9.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 13.557,42 (treze mil, quinhentos e
cinquenta e sete reais e quarenta e dois centavos), conforme custos unitários apostos
na tabela constante do item 1.1 deste Termo de Referência.

10. Adequação orçamentária

10.1 As despesas advindas do presente pregão correrão por conta dos recursos
consignados no orçamento próprio desta UFPR.

11. Obrigações do contratante

11.1 São obrigações do Contratante:
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11.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de
acordo com o contrato e seus anexos;

11.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

11.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

11.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações
pelo Contratado;

11.6 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

11.7 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

11.8 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste instrumento;

11.9 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo
Contratado;

11.10 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução do objeto, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução
do ajuste.

11.10.1 A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo 
do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

11.11 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

11.12 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

12. Obrigações do contratado

12.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital e de seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da
boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir
dispostas:

12.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
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12.3 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;

12.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo
esclarecimento ou informação por eles solicitados;

12.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

12.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual
pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da
garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

12.7 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela
fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que
comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou
sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

12.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica,
cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá
onerar o objeto do contrato;

12.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto
contratual.

12.10 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de
pessoas ou bens de terceiros.

12.11 Manter durante toda a vigência da ata de registro de preços, em compatibilidade
com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na
licitação;

12.12 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato;

12.13 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em
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sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de
2021.

12.14 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do contratante.

13. Infrações e sanções administrativas

13.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o
contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

13.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintes sanções:

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da
Lei nº 14.133, de 2021);

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem
como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (
art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

iv. Multa, considerando os seguintes parâmetros:

Falha apurada Fundamento 
legal

Sanção Multa
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Dar causa à inexecução parcial 
do contrato

Lei 14.133/2021, 
art. 155 inc. I

Advertência De 6 a 20% do 
valor faturado no 
empenho

Deixar de prestar garantia ou 
assistência técnica aos materiais 
fornecidos

Lei 14.133/2021, 
art. 155 inc. I

Advertência De 6 a 20% do 
valor faturado no 
empenho

Recusar-se ou deixar de 
apresentar garantia contratual do 
produto

Lei 14.133/2021, 
art. 155 inc. I

Advertência Moratória de 
0,07% calculada 
sobre o valor total 
do Contrato, por 
dia de atraso, até 
o limite de 2% 
(dois por cento).

Compensatória de 
até 5% do valor do 
Contrato, em caso 
de não 
apresentação ou 
de apresentação 
da garantia com 
mais de 30 dias 
de atraso.

Recusar-se ou deixar de atender 
solicitação formal da fiscalização 
do Contrato, necessários à boa 
execução contratual

Lei 14.133/2021, 
art. 155 inc. I

Advertência De 6 a 20% do 
valor faturado no 
empenho.

Recusar-se ou deixar de cumprir 
normas internas da UFPR, 
apontadas em relatório de 
fiscalização

Lei 14.133/2021, 
art. 155 inc. I

Advertência De 6 a 20% do 
valor faturado no 
empenho.

Deixar de ressarcir danos ao 
patrimônio da UFPR ou à 
integridade física ou patrimonial 
de terceiros, em decorrência de 
ação ou omissão durante a 
execução do Contrato

Lei 14.133/2021, 
art. 155 inc. I

Advertência Moratória de 0,2% 
por dia em que a 
falha persistir.

Compensatória de 
até 10% do valor 
faturado no mês 
do 
inadimplemento, 
sem prejuízo das 
demais custas 
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com o 
ressarcimento dos 
danos causados

Entregar material ou serviço com 
características diversas daquelas 
constantes no Edital de Licitação, 
recusando-se ou deixando de 
efetuar a substituição no prazo 
fixado pela UFPR

Lei 14.133/2021, 
art. 155 inc. I

Advertência Até 10% em 
relação ao valor 
da obrigação

Entregar material ou serviço com 
características diversas daquelas 
constantes no Edital de Licitação, 
efetuando a substituição fora do 
prazo fixado pela UFPR

Lei 14.133/2021, 
art. 155 inc. I

Advertência Moratória de 0,5% 
por dia de atraso

Compensatória de 
até 5% em relação 
ao valor da 
obrigação

Dar causa à inexecução parcial 
do contrato que cause grave 
dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo

Lei 14.133/2021, 
art. 155 inc. II

Impedimento de licitar e 
contratar no âmbito da 
União por até 1 ano

Agravada em 50% 
em relação à 
prevista para os 
casos de 
advertência

Dar causa à inexecução total do 
contrato

Lei 14.133/2021, 
art. 155 inc. III

Impedimento de licitar e 
contratar no âmbito da 
União por até 3 anos

Até 30% em 
relação ao valor 
total do Contrato

Recusar-se ou deixar de fornecer 
material ou serviço registrado em 
Ata de registro de preços

Lei 14.133/2021, 
art. 155 inc. III

Impedimento de licitar e 
contratar no âmbito da 
União por até 3 anos

Até 30% em 
relação ao valor 
total da ARP

Recusar-se ou deixar de fornecer 
os materiais ou de prestar os 
serviços, integralmente

Lei 14.133/2021, 
art. 155 inc. III

Impedimento de licitar e 
contratar no âmbito da 
União por até 3 anos

Até 30% em 
relação ao valor 
total do Contrato

Ensejar o retardamento da 
execução ou da entrega do 
objeto da contratação sem 
motivo justificado

Lei 14.133/2021, 
art. 155 inc. VII

Impedimento de licitar e 
contratar no âmbito da 
União por até 2 anos

Até 10% em 
relação ao valor 
total do Contrato

Atrasar a entrega de material ou 
serviço por prazo de até 30 dias 
[igual ao prazo contratual]

Lei 14.133/2021, 
art. 155 inc. VII

Impedimento de licitar e 
contratar no âmbito da 
União por até 2 anos

Moratória de 0,3% 
por dia de atraso
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Atrasar a entrega de material ou 
serviço por prazo superior a 30 
(trinta) dias [ultrapassar o dobro 
do previsto para entrega]

Lei 14.133/2021, 
art. 155 inc. VII

Impedimento de licitar e 
contratar no âmbito da 
União por até 2 anos

Moratória de 0,5% 
por dia de atraso

Compensatória de 
até 5% em relação 
ao valor da 
obrigação

Prestar declaração falsa durante 
a execução do contrato

Lei 14.133/2021, 
art. 155 inc. VIII

Declaração de 
inidoneidade para licitar 
e contratar no âmbito da 
Administração Pública 
direta e indireta de todos 
os entes federativos, 
pelo prazo de 36 a 60 
meses

Até 30% do valor 
total do Contrato

Fazer declaração falsa sobre seu 
enquadramento fiscal

Lei 14.133/2021, 
art. 155 inc. VIII

Declaração de 
inidoneidade para licitar 
e contratar no âmbito da 
Administração Pública 
direta e indireta de todos 
os entes federativos, 
pelo prazo de 36 a 60 
meses

Até 30% do valor 
total do Contrato

Praticar ato fraudulento na 
execução do contrato

Lei 14.133/2021, 
art. 155 inc. IX

Declaração de 
inidoneidade para licitar 
e contratar no âmbito da 
Administração Pública 
direta e indireta de todos 
os entes federativos, 
pelo prazo de 36 a 60 
meses

Até 30% do valor 
total do Contrato

Comportar-se de modo inidôneo Lei 14.133/2021, 
art. 155 inc. X

Declaração de 
inidoneidade para licitar 
e contratar no âmbito da 
Administração Pública 
direta e indireta de todos 
os entes federativos, 
pelo prazo de 36 a 60 
meses

Até 30% do valor 
total do Contrato

Cometer fraude de qualquer 
natureza

Lei 14.133/2021, 
art. 155 inc. X

Declaração de 
inidoneidade para licitar 
e contratar no âmbito da 
Administração Pública 

Até 30% do valor 
total do Contrato
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direta e indireta de todos 
os entes federativos, 
pelo prazo de 36 a 60 
meses

Omitir informações em notas 
fiscais

Lei 14.133/2021, 
art. 155 inc. X

Declaração de 
inidoneidade para licitar 
e contratar no âmbito da 
Administração Pública 
direta e indireta de todos 
os entes federativos, 
pelo prazo de 36 a 60 
meses

Até 30% do valor 
total do Contrato

Falsificar ou alterar notas fiscais Lei 14.133/2021, 
art. 155 inc. X

Declaração de 
inidoneidade para licitar 
e contratar no âmbito da 
Administração Pública 
direta e indireta de todos 
os entes federativos, 
pelo prazo de 36 a 60 
meses

Até 30% do valor 
total do Contrato

Praticar ato lesivo previsto no art. 
5º da Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013

Lei 14.133/2021, 
art. 155 inc. XII

Declaração de 
inidoneidade para licitar 
e contratar no âmbito da 
Administração Pública 
direta e indireta de todos 
os entes federativos, 
pelo prazo de 36 a 60 
meses

Até 30% do valor 
total do Contrato

***6% de 1/12 = 0,5% do valor total do contrato

13.2.1. As sanções listadas na tabela acima não esgotam a possibilidade de
enquadramento das condutas da Contratada nas infrações previstas nesta Seção, com
a aplicação das penalidades cabíveis.

13.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156,
§9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

13.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

13.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de
2021)
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13.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

13.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de dias, a contar da data do30 (trinta) 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

13.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto
no e parágrafos do caput art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar.

13.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de
2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas
e orientações dos órgãos de controle.

13.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).

13.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de
2021).

13.9 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções
por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).
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13.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº
14.133/21.

13.11 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

14. Dos casos omissos

14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código
de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

15. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

JOSANE GUGELMIN KUSS
Chefe da Seção de Imprensa Universitária

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm

	Termo de Referência 607/2024
	Informações Básicas
	Outras informações

	1. Condições gerais da contratação
	2. Fundamentação e descrição da necessidade
	3. Descrição da solução como um todo
	4. Requisitos da contratação
	5. Modelo de execução do objeto
	6. Modelo de gestão do contrato
	7. Critérios de medição e pagamento
	8. Forma e critérios de seleção e regime
	9. Estimativas do valor da contratação
	10. Adequação orçamentária
	11. Obrigações do contratante
	12. Obrigações do contratado
	13. Infrações e sanções administrativas
	14. Dos casos omissos
	15. Responsáveis


